
PROJETO DE LEI N.º 305/XVI/1.ª (PAN) — ASSEGURA A ATUALIZAÇÃO DAS 

PENSÕES NO ANO SEGUINTE AO DA SUA ATRIBUIÇÃO E GARANTE A 

EQUIPARAÇÃO DOS VALORES DE REFERÊNCIA DO COMPLEMENTO DA 

PRESTAÇÃO SOCIAL PARA A INCLUSÃO E DO COMPLEMENTO SOLIDÁRIO 

PARA IDOSOS, ALTERANDO O DECRETO-LEI N.º 126-A/2017, DE 6 DE 

OUTUBRO, E A LEI N.º 53-B/2006, DE 29 DE DEZEMBRO 

PROPOSTA DE TEXTO DE SUBSTITUIÇÃO 

O Decreto-Lei n.º 74/2024, de 21 de outubro, ao estabelecer na Lei n.º 53-B/2006, de 29 

de dezembro, um princípio de atualização do valor da pensão a partir do ano seguinte ao 

do início da pensão, precludiu uma parte das propostas que o PAN apresentou por via d 

Projeto de Lei n.º 305/XVI/1.ª (PAN) – ainda que, de forma injusta, o referido Decreto-

Lei não garanta o recálculo das pensões atribuídas em 2023. 

Contudo, mantem manifesta relevância a outra proposta do PAN ínsita na iniciativa em 

apreço, que visa garantir a equiparação dos valores de referência do complemento da 

Prestação Social para a Inclusão e do Complemento Solidário para idosos, carecendo, 

contudo, de ajustes pontuais ao título e ao articulado que visam apenas acomodar o facto 

de o processo de discussão na especialidade deste Projeto de Lei estar a ocorrer após a 

entrada em vigor da Lei de Orçamento do Estado para 2025 (o que torna desatualizado o 

texto inicialmente apresentado) e evitar uma eventual violação dos limites da Norma-

Travão. 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única do 

Partido PAN apresenta a seguinte proposta de alteração ao Projecto de Lei n.º 305/XVI/1.ª 

(PAN): 

 

Título: Garante a equiparação dos valores de referência do complemento da Prestação 

Social para a Inclusão e do Complemento Solidário para idosos, alterando o Decreto-Lei 

n.º 126-A/2017, de 6 de outubro; 

 

Artigo 1.º 



Objecto 

A presente lei procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de Outubro, que 

cria a prestação social para a inclusão, alarga o complemento solidário para idosos aos titulares 

da pensão de invalidez e promove os ajustamentos necessários noutras prestações sociais, 

alterado pela Lei n.º 114/2017, de 29 de Dezembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 33/2018, de 15 de 

Maio, 136/2019, de 6 de Setembro, e 11/2021, de 8 de fevereiro, e pela Lei n.º 45-A/2024, de 31 

de dezembro. 

 

Artigo 2.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de outubro 

É aditado o artigo 21.º-A ao Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de outubro, com a seguinte 

redacção: 

«Artigo 21º-A 

Equiparação dos valores de referência do complemento da Prestação Social para a Inclusão e do 

Complemento Solidário para idosos 

Os valores de referência do complemento da prestação social para a Inclusão, definido nos 

termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 21.º do presente diploma, e do Complemento Solidário para 

Idosos, estatuído no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro, passam 

a partir de dia 1 de Janeiro de 2026 a ser equiparados, com carácter permanente e definitivo, 

devendo qualquer actualização no valor de um deles, refletir-se com efeitos imediatos no valor 

do outro, independentemente dessa alteração resultar de actualização ordinária ou 

extraordinária.»   

Artigo 3.º 

Norma transitória 

Durante o ano de 2026 o valor de referência do complemento da Prestação Social para 

a Inclusão, corresponde ao valor de referência definido para o Complemento solidário 

para Idosos pelo Orçamento do Estado para 2026, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do 

Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, na sua redacção actual.   

 

 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor na data de entrada em vigor do Orçamento do Estado 

subsequente à sua publicação.   



 

 

 

 

Assembleia da República, Palácio de São Bento, 24 de Fevereiro de 2025 

 

 


